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Cuiabá: 
Capital do Pantanal 
e do Agronegócio. 
Será? 

Foto: Rogério Fratarcangelli 
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O Pantanal foi declarado patrimô-
nio nacional na constituição fe-
deral de 1988, por abrigar sítios 

importantes para a Conservação Interna-
cional de áreas úmidas, extensa biodiver-
sidade, além de exuberante paisagem.

Em geral, o Pantanal é descrito por uma 
paisagem intocada e visual idílico, e con-
traditoriamente se incorpora a esta paisa-
gem imensas fazendas e numerosos reba-
nhos bovinos, onde a pecuária extensiva 
dá lugar a um falso cenário de desenvolvi-
mento e riqueza ao Bioma, até então rús-
tico, vazio e selvagem. 

Visão construída, para justificar o 
avanço do agronegócio e a instala-
ção de grandes empreendimentos  
no pantanal. 

Por outro lado, no Pantanal tem gen-
te, são povos que vivem em territórios 
tradicionais, camponeses, quilombos 
e aldeias indígenas, desenvolvendo e 
reproduzindo modos únicos de vida, 
manejo e conservação do bioma. 

Quando chegamos a Cuiabá, uma 
das capitais brasileiras com uma das 
mais altas temperaturas do país, por 
qualquer das direções visualiza-se a  

placa com a afirmação de que se está na  
“Capital do Pantanal e do Agronegócio”. 

A foto na página ao lado, demonstra as 
contradições de Mato Grosso, o estado 
prioriza uma política agrícola do negócio 
e não de sustentabilidade, que se man-
tém centrada na produção de commodi-
ties para exportação, A riqueza fica con-
centrada nas mãos de poucos, enquanto 
uma grande população sofre com a crise 
climática, o desemprego e a fome. 

DESENVOLVIMENTO PARA QUEM?
É impossível mascarar os impactos de mo-
delos de desenvolvimentos e a destruição 
dos biomas, a violência contra os povos 
tradicionais e camponeses, e também a 
não produção de alimentos. Fatos foram 
escancarados em Mato Grosso com os in-
cêndios no Pantanal e a fila do ossinho em 
2021 em Cuiabá.

Assim, mesmo afirmando-se como capital 
do Pantanal, o agronegócio se fortalece 
política e economicamente, e isso tem 
causado danos irreversíveis ao Pantanal, 
seja pelos avanços de empreendimentos 
de mineração, hidrelétricas e monoculti-
vos na planície pantaneira, ou pela ocu-
pação do planalto, com impactos nas 



nascentes dos principais rios que formam 
o Pantanal como o Paraguai, o Cuiabá, o 
Seputuba e o São Lourenço. 

O agronegócio começou a impactar o 
Pantanal pela ocupação do Cerrado. Para 
a Embrapa (s/d) a expansão desordenada 
e rápida da agropecuária, com a utilização 
de pesadas cargas de agroquímicos tem 
provocado a contaminação de peixes e ja-
carés por pesticidas, visto que os produtos  
utilizados são transportados pela água, 
impactando rio abaixo.  Ainda de acordo 
com a Embrapa (s/d), a remoção da vege-
tação nativa nos planaltos para implemen-
tação de lavouras e de pastagens, sem 
considerar a aptidão das terras, e a ado-
ção de práticas de manejo e conservação 
de solo, além da destruição de habitats, 
são fatores que aceleraram os processos 
erosivos nas bordas do Pantanal. 

A consequência imediata tem sido o asso-
reamento dos rios na planície, o que tem 
intensificado as inundações – com sérios 
prejuízos à fauna, flora e economia do 
Pantanal. Ou seja, é impossível garantir 
a proteção da planície pantaneira sem a 
proteção do planalto.

Esse processo de assoreamento pode ser 
observado no Rio Paraguai na cidade de 
Cáceres – MT, onde a cada período de es-
tiagem o rio seca mais. 

Mas, não é só a monocultura de grãos no 
planalto que compromete efetivamente a 
preservação do bioma. A política de gera-
ção de energia através da construção de 
grandes e pequenas centrais hidrelétricas 
também tem impacto direto sobre a re-
gião, por causar mudança na vazão dos 
rios que comprometem a dinâmica das 
águas das cheias e das estiagens. Sendo 
que, essa dinâmica é fundamental para a 
reprodução da fauna e da flora e também 
das comunidades pantaneiras.

Ainda no campo das ameaças ao Pantanal 
e seus povos, destacamos os impactos da 
Mineração, sendo a região rica em diver-
sos tipos de minerais, do ouro ao miné-
rio de ferro. As empresas proliferam com 
processos legais (mas que não garantem 
os direitos das comunidades) e também 
com garimpos ilegais. De acordo com o 
RIDART (2021), a chegada da mineração 
causa destruição ambiental, poluição do 
ar e das águas, impedimento à produção 

agrícola, mas também o adoecimento  
da população. 

Dentre os problemas da mineração, o 
risco constante do rompimento de bar-
ragens como ocorrido na barragem da  
empresa MV Mineração, na cidade de 
Nossa Senhora do Livramento – MT, em 
01 de outubro de 2019, liberando mais 
de 500 mil metros cúbicos de rejeitos, so-
bre o entorno, e deixando a Comunidade  
Brejal isolada (PODER 360, 2019).

Para além de todos esses impactos, o 
Pantanal tem enfrentado nos últimos anos 
a entrada efetiva da soja nas áreas da pla-
nície e consequente aumento no uso de 
agrotóxicos. Os dados de plantio da soja 
em Poconé – MT são expressivos dessa 
ampliação. A área plantada de soja na 
região de Poconé subiu de 300 hecta-
res, em 2005, para 11 mil hectares, em 
2020 (COLL, 2021).

A exposição aos agrotóxicos agrícolas, 
em graus diferenciados de toxicidade, se 
dá de modo ocupacional e ambiental, por 

meio de pulverizações aéreas, mecaniza-
das e costais e está presente em todos os 
elos da cadeia produtiva do agronegócio, 
deixando resíduos nas águas, nos solos e 
no processo agroindustrial de alimentos 
(PIGNATI et.al, 2020). 

Frente a esta expansão da soja no Pan-
tanal, este tem sofrido com a degrada-
ção ambiental, perda da biodiversidade, 
escassez de água e a contaminação por 
agrotóxicos o que aumenta as violações 
de direitos junto às comunidades tradicio-
nais pantaneira, quilombolas e indígenas, 
centenárias nesse território. 

Porém, duas questões precedem o plan-
tio de monocultivos:  o desmatamento e 
a queimada. Apenas em abril de 2019, o 
estado de Mato Grosso do Sul autorizou 
a empresa agrícola Majora Participações a 
derrubar 42,5 mil hectares no Pantanal Sul 
(PEDLOWSK, 2020).

Em 2020 o Pantanal sofreu incêndios cri-
minosos que atingiram milhares de hec-
tares, afetando mais de 1/3 do território,  

Filas quilométricas para receber doações de ossos em Cuiabá-MT/Dezembro 2021  

Fotos: Rogério Fratarcangelli

08 | AGROTÓXICOS NO PANTANAL  AGROTÓXICOS NO PANTANAL | 09



destruindo a vegetação nativa e roçados de 
alimentos, animais silvestres e criações, e 
acima de tudo a capacidade de reprodução 
social das comunidades ribeirinhas, quilom-

DAS NOSSAS FLORESTAS SÓ  
AS CINZAS RESTARÃO?  
O artigo crítico divulgado pela FASE em 
2020 denunciando tais incêndios crimino-
sos e as perdas das florestas na Amazô-
nia, Cerrado e Pantanal, leva em conside-
ração que 98% das queimadas no bioma 
Pantanal são oriundas de ações humanas, 
e questiona: De quem são as mãos res-
ponsáveis por essas queimadas? 

Se por um lado o governo brasileiro des-
monta os mecanismos de fiscalização, de 
outro, suas medidas acabam por incen-
tivar a grilagem de terras e a super ex-
ploração dos bens naturais, para comer-
cialização de commodities, favorecendo o 
agronegócio e o capital estrangeiro.

As perdas das florestas por desmatamento 
e incêndios têm sido atribuídas às causas 
das mudanças climáticas e a consequente 
escassez hídrica, e tiveram forte repercus-
são internacional nos últimos anos. 

bolas, assentamentos de reforma agrária, 
que perderam condições básicas de so-
brevivência como moradias, alimentação  
e água.

Queimadas no Pantanal,  
margens do Rio Paraguai  
em Cáceres – MT 
Foto: João Paulo Guimarães

Ao analisarmos os dados de perda da  
superfície de água no território brasilei-
ro na série histórica de 1985 a 2020, os 
estados de Mato Grosso do Sul e Mato 
Grosso apresentaram as maiores perdas 
absoluta e proporcional de superfície de 
água, com uma redução de 68%. Essa re-
dução se deu basicamente no Pantanal, 
mas toda a bacia do Paraguai perdeu su-
perfície de água (MAPBIOMAS, 2021). 

Contexto que tem levado a debates inter-
nacionais sobre a urgência da proteção das 
florestas e biomas, porém sem questionar 
a raiz do problema – a produção capita-
lista, que degrada as condições de vida, 
explorando e reduzindo a biodiversidade 
e aumentando a temperatura do planeta.

São discussões e debates que se realizam, 
na maioria das vezes, sem participação 
social, e que não consideram outras pers-
pectivas de desenvolvimento, por exem-
plo as que estão centradas na relação 
metabólica dos seres humanos com a na-
tureza, no cuidado com os bens comuns.

Há sobretudo no Brasil um estímulo às 
propostas que potencializam a abertura 
de novas áreas às forças do capital como 
o Projeto de Lei (PL) no 031/2022, que 
“Altera dispositivo da Lei no 8.830, de 21 
de janeiro de 2008, como o art. 9, inciso 
V que veda a instalação e funcionamen-
to de atividades de médio e alto grau de  

poluição e/ou degradação ambiental 
na Planície Alagável” (MATO GROSSO, 
2008).  

Segundo o PL, tais instalações deveriam 
ser liberadas “mediante compensação 
dentro da propriedade ou em outra área, 
e desde que haja ganho ambiental”. Isso 
com o objetivo de fomentar as atividades 
econômicas nas áreas compreendidas 
pela Bacia do Alto Paraguai no Estado de 
Mato Grosso, já que o desenvolvimento 
da região, que não pode ficar restrito a 
alguns segmentos, nem sempre desenvol-
vedores do progresso econômico espera-
do e desejado (MATO GROSSO, 2022).

Outra ameaça iminente ao Pantanal são 
as obras e instalações para funcionamento 
da Hidrovia Paraguai-Paraná que, partindo 
do município de Cáceres, prevê grandes 
obras de intervenção, desde dragagem, 
canalização, construção de portos, etc. 
Entre os impactos previstos estão a perda 
de biodiversidade e alteração na dinâmica 
ecológica de todo o ecossistema e a ex-
pulsão das comunidades ribeirinhas.

Este modelo de “Desenvolvimento”  
baseado na exploração desenfreada dos 
recursos naturais do avanço dos projetos 
do agronegócio, hidronegócio, e explora-
ção mineral, uso abusivo de agrotóxicos 
tem colocado em risco a sociobiodiversi-
dade pantaneira. 
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A Federação de Órgãos para as-
sistência Social e Educacional 
– FASE, em parceria com outras 

organizações e movimentos sociais que 
atuam em defesa da saúde e meio am-
biente, publicaram em dezembro de 2020, 
o relatório Agrotóxicos e Violações de 
Direitos Humanos: Comunidades rurais 
pulverizadas em Mato Grosso, alertan-
do a sociedade matogrossense e órgãos 
governamentais para os impactos dos 
agrotóxicos na vida de populações rurais 
expostas a agrotóxicos em Mato Grosso. 

Este primeiro relatório foi elaborado com 
objetivo de publicizar as violações viven-
ciadas por comunidades rurais afetadas 
por agrotóxicos em Mato Grosso, e ao 
mesmo tempo lutar por instrumentos de 
denúncias eficazes, por marcos regulató-
rios mais protetivos, e que se adequem às 
realidades dos territórios de camponeses, 
agricultores familiares, povos indígenas e 
comunidades tradicionais que têm seus 
direitos violados.

O uso de agrotóxicos no Brasil tem violado 
Direitos Humanos, sendo utilizado em mui-
tos casos como arma química para expulsar 
agricultores/as familiares de seus territórios. 

Entre os grupos populacionais para os 

Vigilância  
Popular em  
Saúde nos  
territórios

quais os agrotóxicos apresentam alto ris-
co à saúde estão os trabalhadores que 
manuseiam diretamente os agrotóxicos 
e moradores de regiões em que esses 
produtos são fabricados ou aplicados. 
Em grande parte, trata-se de grupos po-
pulacionais marginalizados (LUIGI. et.al. 
2019 grifos nossos).

Partindo da necessidade de processos 
de vigilância popular em saúde em Mato 
Grosso, foram mapeados e sistematizados 
04 casos de comunidades rurais expostas 
a agrotóxicos divulgados no relatório em 
2020.  Estes casos, explicitaram uma alta 
exposição e vulnerabilidade destas comu-
nidades rurais frente a ampla utilização de 
agrotóxicos, representando risco ao meio 
ambiente e à saúde humana.

O que observamos foi um amplo pro-
cesso de violação de direitos humanos 
em comunidades rurais vizinhas a áreas 
de plantio de monocultivos, e ainda as 
fragilidades nos processos de controle e 
fiscalização de agrotóxicos pelos órgãos 
públicos em Mato Grosso. 

Este monitoramento integra uma prática 
de vigilância popular, tendo como em-
basamento científico inúmeras pesquisas 
e estudos que demonstram um cenário 

preocupante da utilização de agrotóxicos 
em Mato Grosso, apontando a contami-
nação das águas, presença de resíduos de 
agrotóxicos no sangue de trabalhadores/
as e no leite materno (PIGNATI et.al 2021; 
PALMA,2011). 

O estado é um dos maiores consumido-
res de agrotóxicos do país, segundo re-
latório do INDEA (2021) só no ano de 
2020 foram comercializados 142.738,855  
milhões/kg em produtos formulados. 

Foto: Gilka 
Rezende
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Agrotóxicos 
nas águas do 
Pantanal em 
Mato Grosso

Em 2021 foi realizada pela FASE em 
parceria com o Instituto de Saúde 
Coletiva – ISC e Núcleo de Estudos 

Ambientais, Saúde e Trabalho – NEAST 
da Universidade Federal de Mato Grosso 
– UFMT, a segunda etapa dos estudos so-
bre os impactos dos agrotóxicos e viola-
ção de direitos humanos, visando analisar 
a contaminação das águas por agrotóxi-
cos, em comunidades rurais no Pantanal 
de Mato Grosso. 

Considerando o avanço da fronteira agrí-
cola de soja e outros monocultivos, o au-
mento de denúncias envolvendo deriva de 
pulverização aérea e terrestre de agrotó-
xicos, como ocorrido na comunidade qui-
lombola Jejum em Poconé em março de 
2021, com intoxicação aguda de 15 pesso-
as pela poeira tóxica resultante da colheita 
de soja na fazenda vizinha a comunidade.

Observou-se o não cumprimento gene-
ralizado no estado do Decreto Estadual 
do Mato Grosso 1.651/2013, que regula-
mentou a Lei Estadual 8.588/2006, e que 
estipula distância mínima de 90 (noventa) 
metros para aplicação de agrotóxicos de 
casas, fontes de águas e estradas. 

Importante considerar que a distância mí-
nima regulamentada em lei no Mato Grosso 

até 2013 era 300 metros. A redução para 
90 metros aprovada com o decreto esta-
dual Nº 1.651, de março de 2013 foi con-
testada por um conjunto de pesquisado-
res/as e movimentos sociais. 

Tendo em vista a periculosidade da uti-
lização de agrotóxicos, mesmo quando 
realizada em condições de intenso con-
trole, a diminuição da distância mínima 
de pulverização terrestre para 90 (no-
venta) metros de “povoações, cidades, 
vilas, bairros, mananciais de captação 
de água, moradia isolada, agrupamen-
to de animais e nascentes ainda que 
intermitentes”, como dispõe o decre-
to Nº 1.651/ 2013, não garante a pro-
teção da saúde humana e ambiental 
como propõe o capitulo VI, Da Segu-
rança Operacional, Art. 34 que dispõe 
sobre “A aplicação, o manuseio, o ar-
mazenamento e o transporte de Agro-
tóxicos e Afins, para efeito da seguran-
ça operacional e para a proteção da 
saúde humana e do meio ambiente...”  
(Pignati et.al, 2013)

Em maio de 2021 foram realizadas coletas 
de águas da chuva, rios, córregos, cacho-
eiras, poços artesianos, caixas d’água de 
escolas rurais, e tanques de piscicultura 
em 04 comunidades rurais nos municípios 

de Poconé, Cáceres e Mirassol D’Oeste 
em Mato Grosso. 

As amostras foram enviadas ao Laborató-
rio de análises de resíduos de pesticidas 
– LARP da Universidade Federal de Santa 
Maria – RS, referência nacional da análise 
de resíduos de agrotóxicos.

DENTRE AS AMOSTRAS  
ANALISADAS, OBSERVOU-SE  
O SEGUINTE PERFIL:

Detectou-se 10 tipos de agrotóxicos nas diferentes amostras, com alta frequência 
de detecção, ou seja, agrotóxicos encontrados em mais de um tipo de amostra. Os 
agrotóxicos detectados são os herbicidas - Atrazina, Picloram, 2,4-D, Clomazone, 
Tiobencarbe, Clorimurom etílico; os inseticidas -  Imidacloprido e Fipronil; os fungici-
das Tebuconazol e Carbendazim.

Os agrotóxicos detectados em maior frequência nas amostras analisadas foram  
Clomazone, Imidacloprido e Atrazina. 

Os agrotóxicos detectados em maiores concentrações nas amostras de água foram 
2,4 D, Picloram e Atrazina.

Dos princípios ativos detectados 05 se encontram banidos em países da União Euro-
peia, Suíça, Austrália e Canadá, por representarem riscos à saúde humana e ao meio 
ambiente, são eles: Atrazina, 2,4 D, Fipronil, Carbendazim e Imidacloprido.   

Dos 10 agrotóxicos identificados nas amostras 08 não se encontram listados na Reso-
lução do CONAMA de Limites de quantificação praticáveis (LQP) de águas Subterrâ-
neas (RESOLUÇÃO CONAMA no 396, de 3 de abril de 2008) e 04 não se encontram 
listados na portaria de padrão de potabilidade para agrotóxicos e metabólitos que 
representam risco à saúde (PORTARIA GM/MS Nº 888, DE 4 DE MAIO DE 2021).

MT

20% FUNGICIDA

20% INSETICIDA

60% HERBICIDAS

Mirassol D’Oeste
Cáceres

Poconé
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As amostras de água coletadas nas comu-
nidades quilombolas de Jejum e Chum-
bo no município de Poconé, onde vivem 
aproximadamente 450 família, apresen-
taram até 08 tipos de agrotóxicos, sendo 
eles: Atrazina, Picloram, 2,4D, Fipronil, 
Clorimurom-etílico, Tebuconazol, Cloma-
zone e Imidacloprido. 

As águas da chuva dessas comunidades 
que se encontram cercadas por áreas de 
monocultivos de soja e pastagem apre-
sentaram até 03 tipos de agrotóxicos – 
Atrazina, 2,4D e Clomazone. 

Os resultados das análises alertam tam-
bém para os impactos na segurança ali-
mentar e nutricional dessas famílias, con-
siderando que nos tanques de piscicultura 
foram encontrados 07 tipos de agrotóxi-
cos – Picloram, 2,4 D, Fipronil, Clorimu-
rom-etílico, Tebuconazol, Clomazone e 
imidacloprido, em sua maioria herbicidas. 
Além da toxicidade direta dos herbici-
das na biota aquática, este possui efeito 
indireto, considerando que no processo 
de degradação da matéria orgânica pela 
morte das plantas, ocorre elevado consu-
mo de oxigênio, restringindo-o para os 
peixes (EMBRAPA, 2005). 

As águas do Rio Bugres no município 
de Mirassol D’Oeste, apresentaram 07 
dos 10 ingredientes ativos presentes nas 
amostras analisadas: Atrazina, Picloram, 
2,4D, Fipronil, Carbendazim, Clomazone 
e Imidacloprido. Situação preocupante 
considerando que o Rio Bugres abastece 
o assentamento Roseli Nunes, onde vi-
vem 331 famílias que utilizam esta água 
para consumo e nas atividades agrícolas. 
Neste assentamento grupos de agriculto-
res/as da Associação Regional de Produ-
ção Agroecológica – ARPA, geram renda 
a partir da comercialização de alimentos 
livres de agrotóxicos. Neste caso, a con-
taminação das águas por agrotóxicos 
inviabiliza o trabalho em Agroecologia, 
causando perdas sociais e econômicas a  
estas famílias. 

As amostras de água coletadas na caixa 
d’água que abastece a Escola do Assenta-
mento Roseli Nunes, que atende 400 alu-
nos também apresentaram resíduos dos 
agrotóxicos, Clomazone e Imidacloprido.
No município de Cáceres, as águas do 
córrego Periquito, dos poços e a cacho-
eira do assentamento Facão foram iden-
tificadas até 02 tipos de agrotóxicos –
Tiobencarbe e Clomazone.

A contaminação das águas da Cachoei-
ra do Facão afeta diretamente a vida da 
população cacerense, que diariamente 
abastece garrafões de “água mineral” na 
mina da cachoeira para consumo, além de 
ser um dos pontos de lazer para banhos  
do município. 

A partir dos dados apresentados salienta-
mos que a detecção de agrotóxicos em 
água, em qualquer concentração, estejam 
eles listados nas portarias ou não, indica 
risco para a população exposta e para o 
ambiente. Os parâmetros estabelecidos 
pelo Ministério da Saúde e CONAMA ser-
vem para indicar a conformidade ou a não 
conformidade das amostras.

Segundo parecer técnico do GT de Agro-
tóxicos da Fiocruz, em qualquer caso 
em que haja detecção de agrotóxicos as 
amostras deverão ser consideradas não 
conformes, devendo ser recomendadas 

aos órgãos competentes um conjunto de 
ações de vigilância à saúde humana e ao 
meio ambiente (FIOCRUZ,2020).

Ainda, considerando a possibilidade da 
interação entre os agrotóxicos, provo-
cando efeitos aditivos, sinérgicos, a mani-
festação de efeitos tóxicos de forma não  
linear, ou seja, não proporcional às doses, 
e a vulnerabilidade diferenciada dos ex-
postos, recomenda-se a adoção de me-
didas mais protetivas para o ambiente e 
para a saúde das famílias destas comuni-
dades expostas a agrotóxicos. 

Os dados contidos neste relatório de-
monstram a alta persistência dos agro-
tóxicos em ambientes aquáticos, a con-
taminação de lençóis freáticos, águas 
superficiais e subterrâneas. Colocan-
do em risco a vida humana, de uma di-
versidade de organismos aquáticos e  
microrganismos do solo. 

Cachoeira Facão
Foto: Fran Paula

Córrego Piriquito, Cáceres.
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Agrotóxico penetra no 
solo e contamina hortas de 
comunidades vizinhas 

Os agrotóxicos sobem,  
condensam na nuvem e  

descem em forma de chuva
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o solo e as pessoas

Água do poço fica contaminada e vai 
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Durante as pulverizações aéreas mais da 
metade do produto não atinge o alvo, 

podendo afetar todo o ambiente no entorno.



A contaminação das águas, traz efeitos 
diretos e indiretos ao meio ambiente e à 
saúde humana. E ainda impactos econô-
micos e na cultura alimentar das famílias 
que sobrevivem da pesca e consumo do 
peixe. Do ponto de vista ambiental, os 
peixes também desempenham papel de 
destaque na ciclagem de nutrientes e 
como atrativo na indústria do ecoturismo 
regional, principalmente na pesca esporti-
va pantaneira (EMBRAPA, 2005).

Tratando-se o Pantanal de um bioma de im-
portância global, com características ecos-
sistêmicas únicas, é necessário um monito-
ramento permanente do uso de agrotóxico 
no planalto e planície pantaneira, limitando 
e restringindo seu uso, bem com atividades 
agrícolas com poder poluente e que gerem 
impactos ecológicos ao bioma. 

É urgente a criação de zonas/áreas livres 
de agrotóxicos e outros poluentes no en-
torno de comunidades quilombolas, terri-
tórios indígenas e de comunidades tradi-
cionais. Territórios estes que desenvolvem 
práticas de produção de alimentos agro-
ecológicos/orgânicos, garantindo desta 

forma a saúde e reprodução de atividades 
agroecológicas livres de agrotóxicos. 

Entretanto, é importante mencionarmos 
que os territórios livres de agrotóxicos 
não são espaços delimitados em “ilhas 
agroecológicas” que sobrevivem isolada-
mente sem se relacionar com o entorno 
e suas externalidades (CASTRO, 2018).  
Portanto é necessário um conjunto de 
ações a nível local e territorial.

Como parte da vigilância popular em saú-
de e ambiente, foram realizadas reuniões 
e seminários nas comunidades para divul-
gação dos resultados das águas analisa-
das, com debates e discussões sobre os 
impactos dos agrotóxicos e estratégias 
de ações frente aos resultados. Para essas 
atividades foram encaminhados convite 
aos órgãos públicos locais das áreas am-
biental, saúde e agricultura, e ao Ministé-
rio Público. 

Os resultados foram compartilhados em 
audiência pública realizada no municí-
pio de Cáceres no dia do Pantanal, em  
novembro de 2021.

Agrotóxicos 
nas águas e 
Impactos na 
Saúde Humana

Os agrotóxicos são produtos quí-
micos sintéticos usados para 
matar insetos, fungos ou plan-

tas no ambiente rural e urbano. O termo 
“agrotóxicos” está definido no artigo  
2º da Lei Federal nº 7.802/1989, regu-
lamentada pelo Decreto nº 4.074/2002 
(BRASIL, 2002), como:

os produtos e os agentes de processos 
físicos, químicos ou biológicos, desti-
nados ao uso nos setores de produção, 
no armazenamento e beneficiamento 
de produtos agrícolas, nas pastagens, 
na proteção de florestas, nativas ou 
implantadas, e de outros ecossiste-
mas e também de ambientes urbanos, 
hídricos e industriais, cuja finalidade 
seja alterar a composição da flora ou 
da fauna, a fim de preservá-las da ação 
danosa de seres vivos considerados 
nocivos;

substâncias e produtos, empregados 
como desfolhantes, dessecantes, esti-
muladores e inibidores de crescimento 
(…).

O uso de agrotóxicos, seja para o cultivo 
de lavouras, hortas ou para jardinagem e 
controle de pragas em ambiente domés-
tico contamina o ar, a água, o ambiente e 

desencadeia doenças nas pessoas.  Sabe-se 
que o modelo de cultivo com o intensi-
vo uso de agrotóxicos pode gerar conse-
quência à saúde humana, como poluição 
ambiental, intoxicação de trabalhadores e 
da população em geral.

As formas de exposição podem ser, dire-
ta - que acontece quando se manipula os 
agrotóxicos no momento das misturas ou 
da sua aplicação. Neste caso, os agrotóxi-
cos podem ser inalados, ingeridos aciden-
talmente ou entrar em contato com a pele 
e mucosas (boca, olhos, nariz). Quando 
ocorre esse tipo de exposição, se diz que 
a intoxicação é aguda.

As intoxicações agudas por agrotóxicos 
são as decorrentes de um ou múltiplos 
contatos diretos com o agente tóxico, 
afetam, principalmente, as pessoas ex-
postas em seu ambiente de trabalho e as 
pessoas que moram em regiões agrícolas.

Na exposição aguda, caracterizada pelo 
curto prazo entre o contato e os sintomas, 
o contato ocorre em um período de tem-
po não superior a 24 horas (INCA, 2012) 
e vão desencadear efeitos como irritação 
da pele e olhos, coceira, cólicas, vômitos, 
diarreias, espasmos, dificuldade respira-
tória, convulsões, podendo levar à morte.

A

B

Foto acima: Horta agroecológica  
do Assentamento Roseli Nunes. 
Foto à esquerda: Rio dos Bugres,  
Assentamento Roseli Nunes 
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Outro tipo de intoxicação por agrotóxicos 
é conhecido como intoxicação crônica, de-
corrente da exposição prolongada a doses 
cumulativas de um ou mais agentes tóxicos e 
em um período prolongado. As intoxicações 
crônicas podem afetar toda a população, seja 
pela exposição direta por meio do trabalho 
ou nas contaminações por derivas (névoas de 
agrotóxicos que migram para outras áreas 
devido ao vento, chuva ou temperaturas ele-
vadas) e também por meio do consumo de 
alimentos e água com a presença de resíduos  
de agrotóxicos.

A legislação brasileira estabelece um  
Limite Máximo de Resíduos de agrotóxi-
cos (LMR) em alimentos ou Valores Má-
ximos Permitidos (VMP) para água, que 
representam valores “Aceitáveis” desses 
venenos, geralmente em doses expres-
sas em miligramas (mg), microgramas ou 
partes por bilhão (ppb). Porém, conside-
rando o processo de interação química e 
a capacidade de acumulação dos agrotó-
xicos nos tecidos humanos, sabe-se que 
não há limite seguro de ingestão de agro-
tóxicos, sendo que a soma de diversas ex-
posições, ainda que em pequenas quan-
tidades, pode desencadear processos 
de intoxicação crônica, tais como câncer, 
malformação fetal, doenças endócrinas e 
metabólicas, infertilidade, aborto, mutações, 

doenças neurológicas e psiquiátricas e 
doenças renais.

A presença de resíduos de agrotóxicos 
na água é de grande preocupação para a 
saúde pública. Sobretudo por seu poten-
cial de causar doenças crônicas. 

Os Herbicidas detectados nas amostras 
coletadas, sobretudo Atrazina, 2,4-D, o 
inseticida Imidacloprido e o fungicida Car-
bendazim destacam-se pelo seu potencial 
mutagênico e carcinogênico, estando as-
sociados à câncer de mama, ovários, prós-
tata, testículos, esôfago, estômago, leu-
cemias, linfomas Não-Hodgkin, aumento 
da incidência de cânceres infanto-juvenis.

Já os inseticidas do grupo químico neo-
nicotinóides, como o Imidacloprido, e o 
Fipronil, do grupo químico Pirazol, po-
dem desencadear doenças neurológicas, 
neurodegenerativas e psiquiátricas em 
seres humanos, estando associados a 
depressão, ansiedade, distúrbios de de-
senvolvimento cognitivo, irritabilidade  
e violências.

O fungicida Carbendazim, além de seu 
potencial carcinogênico também está as-
sociado à indução de defeitos no DNA 
de espermatozoides e óvulos; potencia-
lização de efeitos genotóxicos e muta-
ções, podendo causar infertilidade, mal-
formação fetal, abortos e mortalidade 
infantil neonatal. O que levou a ANVISA 
a recomendar em seu relatório toxicológi-
co de fevereiro de 2022 o banimento do  
Carbendazim.   

O fungicida Tebuconazol, é considerado 
desregulador endócrino e por isso seu 
efeito está associado à Anencefalia, espi-
nha bífida, má-formação congênita (cardí-
aca, intestinal), abortos, além de hipoti-
reoidismo, diabetes e doenças renais.

21

O QUE FAZER DIANTE DESSE CENÁRIO DE CONTAMINAÇÃO  
DOS TERRITÓRIOS E DA SAÚDE HUMANA
Pela atual Lei nº 7.802 – Lei dos Agrotóxicos (BRASIL, 1989), no artigo 6º presume-se 
que determinados tipos de agrotóxicos tenham registro proibido no Brasil quando 
seus resíduos provoquem riscos ao meio ambiente e à saúde pública; para os quais não 
haja antídoto ou tratamento eficaz no Brasil; e ainda que revelem características tera-
togênicas, carcinogênicas ou mutagênicas, bem como quando provoquem distúrbios 
hormonais e danos ao aparelho reprodutor.

A exemplo do PL 6670/2016 que prevê a Política Nacional de Redução de Agrotóxicos 
– PNARA, em tramitação no Congresso é necessário que sejam criadas e aprovadas 
leis estaduais e municipais que, como a PNARA, preconizem a redução gradual do uso 
de agrotóxicos, além da transição agroecológica, promovendo modelos de produção 
mais saudáveis e sustentáveis. 

TAMBÉM É IMPORTANTE RESSALTAR A NECESSIDADE DE:
Realizar o monitoramento da qualidade das águas, do ar e dos alimentos, ampliando 
o debate sobre os riscos com a sociedade e cumprindo o distanciamento das lavou-
ras das fontes de água, como previsto na legislação brasileira. 

Proibir as pulverizações aéreas e restringir as pulverizações terrestres, observando as 
misturas e condições de aplicação dos agrotóxicos nas lavouras.

Implementar ações de Assistência técnica e extensão rural - ATER voltadas para o não 
uso de agrotóxicos e transgênicos e que incentivem sistemas agrícolas agroecológicos.

Proibir no Brasil o uso de agrotóxicos já proibidos em outros países.

Comunidade quilombola, Poconé - MT
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Com relação aos Limites Máximos de Re-
síduo e Valores Máximos Permitidos, é 
necessária a revisão destes valores, com 
base no princípio da precaução e das di-
ferenças absurdas entre os valores aceitos 
em outros países e aqueles aceitos no 
Brasil, que chegam a ser 300x maiores. O 
que justifica tamanha disparidade?

Outro ponto importante é o reconheci-
mento do território. O perfil de produção 
agrícola do território apresenta relação in-
trínseca com a utilização dos agrotóxicos 
e os processos de adoecimento. 

Para entender os mecanismos de conta-
minação é necessário conhecer mais que 
os sinais e sintomas apresentados pelos 
intoxicados, é preciso conhecer o terri-
tório de atuação profissional, seja a área 
adscrita à unidade de saúde, ao município 
e a região, atitude que permite atuar na 
notificação, tratamento e vigilância dos 
casos e discutir a promoção da saúde nes-
tes territórios. Nos territórios com produ-
ção agropecuária, é importante conhecer 
o que é produzido, quanto e quais são os 
agrotóxicos utilizados.

Neste sentido, a vigilância em saúde de 
base territorial e participativa é fundamen-
tal para identificar e tratar as pessoas into-
xicadas, notificar os casos e implementar 
ações de educação e promoção da saúde, 
visando territórios e modos de vida mais 
saudáveis para nossa população. 

Violação de Direitos  
Humanos e Direitos  
Fundamentais das  
populações expostas

Como já afirmamos, os povos originá-
rios, comunidades tradicionais, cam-
poneses e agricultores familiares são 

as populações mais expostas ao uso inten-
sivo de agrotóxicos e aquelas cujos direitos 
fundamentais são os mais violados. 

Uma exposição forçada à agrotóxicos 
pode impactar direitos individuais, coleti-
vos e difusos e afetar uma gama de direi-
tos humanos econômicos, ambientais, so-
ciais e culturais (DHESCA) das populações 
atingidas. Tais impactos podem se esten-
der no tempo, no caso intoxicações crôni-
cas ou contaminações perenes, como nas 
águas e solo, ou serem ocasionadas em 
único episódio, seja acidental ou crimino-
so. Diversas são as formas de exposição e 
de violação de direitos. 

Direitos humanos são processos, dinâmi-
cas sociais de ações humanas para acesso 
aos bens necessários para sobrevivência. E 
a sobrevivência não significa apenas estar 
vivo, mas viver bem, viver com dignidade. 
E viver com dignidade é viver sem conta-
minação ou intoxicação por agrotóxicos. 

Os direitos humanos necessariamente se 
situam a partir de um caráter histórico, 
multicultural e territorial e não podem ser 
vistos de forma isolada, em tiras ou em 

separado. São dimensões de uma mesma 
totalidade interrelacionada. Isto é eviden-
te, por exemplo, quando um olho d ‘água 
ou nascente de uma comunidade rural é 
contaminada. Ferem-se direitos individu-
ais, coletivos e difusos. Violam-se direi-
tos ambientais, à saúde, à cultura – pois 
pode minar um modo de vida –, o direito 
à alimentação – como um direito social - e 
até direitos econômicos, conforme o uso 
dado para aquela comunidade – como 
por exemplo para irrigação das culturas 
agrícolas plantadas para comercialização 
e geração de renda. São impactos enca-
deados, como vimos nas comunidades de 
Jejum e Chumbo.

Os direitos podem estar positivados, es-
critos na Constituição Federal, em trata-
dos e convenções internacionais assina-
das e ratificadas pelo Brasil ou mesmo 
nos demais atos normativos que regulam 
o tema. Mas também podem ser proces-
sos de lutas por reconhecimento pelas 
comunidades e movimentos sociais ainda 
em construção. 

A Constituição Federal de 1988, por 
exemplo, tem como princípio a dignida-
de da pessoa humana (Art. 1º), garantin-
do a saúde e a alimentação como direitos 
sociais (Art. 6º), além da proteção dos os 

Assentamento Roseli Nunes
Foto: Flávio André
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modos de criar, fazer e viver (Art. 216), e 
que todos têm direito ao meio ambien-
te ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de de-
fendê-lo e preservá - lo para as presentes 
e futuras gerações (Art. 225). Além disso, 
sedimenta o princípio da função social da 
propriedade (Art. 5º- XXIII, e Art. 170), 
que impede o abuso do exercício deste 
direito, exigindo, assim, deveres de seu ti-
tular para o uso racional do bem que con-
diciona o seu exercício ao adimplemento 
de deveres sociais, especialmente da fun-
ção social ambiental, de seu aproveita-
mento racional e adequado, com respeito 
às devidas relações de trabalho (Art. 186).

Também podemos citar a Política Na-
cional de Segurança Alimentar (Lei nº 
11.346/2006 e Decreto 7.272/2010), o 
Pacto Nacional pela Alimentação Sau-
dável que visa a redução do uso de 
agrotóxicos (Decreto nº 8.553/2015), 
a Política Nacional do Meio Ambiente  

(Lei nº 6938/1981), a Lei Orgânica da Saú-
de (Lei nº 8.080/1990), a Política Nacional 
de Desenvolvimento Sustentável dos Po-
vos e Comunidades Tradicionais (Decreto  
nº 6040/2007) e a Política Nacional de 
Agroecologia e Produção Orgânica  
(Decreto nº 7.794/2012).

Em âmbito internacional, a Declaração do 
Rio sobre o meio ambiente e o desenvol-
vimento sustentável (1992) e a Conven-
ção sobre Diversidade Biológica (CDB), 
ratificada pelo Decreto Federal nº 2.519 
de 16 de março de 1998, sedimentaram 
os princípios da precaução1 e prevenção 
como reitores do direito socioambiental 
aplicado no país.  

Todos estes instrumentos, no entanto,  
ainda são pouco ou nada efetivados para 
as populações mais vulneráveis, espe-
cialmente pela dificuldade de realização 
das denúncias, ameaças, violências e 
inércia dos órgãos de fiscalização e con-
trole e do Sistema de Justiça brasileiro  
(BITTENCOURT; DOMINGUES, 2021). 

Conforme o princípio 15 da Declaração do Rio sobre o meio ambiente e o desenvolvimento 
sustentável (1992): “Para que o ambiente seja protegido, serão aplicadas pelos Estados, de 
acordo com as suas capacidades, medidas preventivas. Onde existam ameaças de riscos 
sérios ou irreversíveis, não será utilizada a falta de certeza científica total como razão para o 
adiamento de medidas eficazes, em termos de custo, para evitar a degradação ambiental”. 
Consta no preâmbulo da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB, 1992), ratificada 
pelo Brasil pelo Decreto Legislativo nº 02/94, que “observando também que, quando exista 
uma ameaça de redução ou perda substancial da diversidade biológica, não deve ser in-
vocada a falta de completa certeza científica como razão para adiar a tomada de medidas 
destinadas a evitar ou minimizar essa ameaça”.

1

Agrotóxicos como 
arma química e 
ferramenta de  
expulsão territorial

Além das derivas acidentais ou téc-
nicas, as comunidades têm denun-
ciado a utilização de agrotóxicos 

como ferramentas de expulsão territorial 
ou arma química, em nova roupagem do 
belicismo no campo brasileiro. Como vi-
mos, “a difusão dos agrotóxicos e o apro-
veitamento das moléculas químicas – um 
dos principais legados da tecnologia bélica 
– continua servindo de arma química con-
tra as populações do campo e de contami-
nação à saúde de todo o povo brasileiro” 
(BITTENCOURT; JACOBOVSKI, 2017). 

Em diversos relatos de comunidades do 
Pantanal e de diversos territórios brasileiros, 
agrotóxicos são utilizados como ferramentas 
para desterritorialização dos povos, tornan-
do insustentável ou extremamente perigosa 
a sobrevivência no local pelas comunidades. 
Ou se utiliza agrotóxicos criminosamente, 
especialmente pela prática da pulverização 
direta por aeronaves sobre moradias e cul-
tivos comunitários ou se pretende a “terra 
arrasada”, caracterizada pela exploração e 
devastação máxima da biodiversidade da 
região”. Além disso, essa também é uma 

das formas de enfraquecer a memória e a 
cultura dos povos, destruindo seus lugares 
sagrados, históricos e de reprodução da vida 
(BITTENCOURT; JACOBOVSKI, 2017). 

Tais práticas combinadas de violações 
múltiplas de direitos humanos são veda-
das não apenas pelos dispositivos consti-
tucionais que já mencionamos, mas pela 
Convenção de Estocolmo sobre Poluen-
tes Orgânicos Persistentes2, que visa a 
eliminação e restrição de vários produtos 
agrotóxicos, seus estoques e resíduos, a 
redução da liberação de suas emissões 
não intencionais no meio ambiente, além 
da identificação e gestão de áreas conta-
minadas por essas substâncias; pela Con-
venção Internacional sobre a Proibição 
do Desenvolvimento, Produção, Estoca-
gem e Uso de Armas Químicas e sobre 
a Destruição das Armas Químicas Exis-
tentes no Mundo3; e pela Convenção 
sobre Procedimento de Consentimento 
Prévio Informado para o Comércio In-
ternacional de Certas Substâncias Quí-
micas e Agrotóxicos Perigosos,4 todas já 
assinadas e ratificadas pelo Brasil. 

Promulgada pelo Decreto nº 5.472, de 20 de junho de 2005. 
Promulgada pelo Decreto nº 2.977, de 01 de março de 1999. 
Promulgada pelo Decreto nº 5.360, de 31 de janeiro de 2005. 

2
3
4

Arquivo
FASE
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Tais práticas, no entanto, enfrentam ab-
soluta dificuldade de responsabilização 
dos agentes violadores e denúncia das 
comunidades afetadas, vez que já estão 
sob forte ameaça ou conflito. 

O RACISMO AMBIENTAL,  
ESTRUTURAL E INSTITUCIONAL E  
O COLONIALISMO MOLECULAR
O adoecimento de corpos e territórios; 
a arma química de desterritorialização; 
a autorização de agrotóxicos perigosos 
e banidos nos países sede das empresas 
de importação; a lixeira tóxica permitida 
nas águas e nascentes; a dificuldade da 
realização de denúncias e produção de 
provas; a inércia dos órgãos estatais e 
do Sistema de Justiça; a dificuldade de 
reparação das vítimas com seus direitos 
violados e a efetiva responsabilização 
dos agentes violadores, em verdade es-
tão no mesmo bojo de uma arquitetura 
complexa e correlacionada do Colonialis-
mo molecular e do Racismo Ambiental, 
Estrutural e Institucional no Brasil. 

Mesmo assim, ainda que a dependência 
da matriz agrícola brasileira esteja calca-
da em relações internacionais e enraiza-
da no racismo estrutural que conformou 
o país, é fundamental combater as de-
sigualdades e violações concretas, efeti-
vando as garantias e direitos legislados e 

reconhecendo reivindicações comunitá-
rias que se tornam um padrão no Brasil.

É preciso proibir formas severas e danosas 
de aplicação de agrotóxicos, como é o caso 
da pulverização aérea e adotar medidas 
mais protetivas para a pulverização terres-
tre, com base no princípio da precaução  
e prevenção. 

As violações também só diminuirão 
quando houver efetiva responsabiliza-
ção da cadeia de agentes violadores, da 
empresa fabricante ao pulverizador. Para 
tanto deve-se ter atendimento eficaz 
dos órgãos de fiscalização e controle, no 
âmbito da saúde, meio ambiente e agri-
cultura, com canais de denúncia compe-
tentes, ágeis e de fácil acesso pelas co-
munidades. De outro lado, o Sistema de 
Justiça, em especial os tribunais brasilei-
ros, devem avançar no reconhecimento 
de teses jurídicas como a responsabili-
dade objetiva e solidária entre aqueles 
responsáveis pelos danos (coletivos, indi-
viduais e difusos) e considerar a hipossu-
ficiência das comunidades camponesas, 
indígenas e tradicionais ao acesso à justi-
ça, invertendo o ônus da prova judicial e 
simplificando o nexo de causalidade en-
tre o dano e sua causa. Enquanto a viola-
ção não for efetivamente responsabiliza-
da, dificilmente avançaremos em marcos 
jurídicos mais protetivos.

Arquivo
FASE

Por um Pantanal
livre de Agrotóxicos! 
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POR UM PANTANAL LIVRE 
DE AGROTÓXICOS!
O Pantanal, a maior planície alagada do planeta, existe justamente 
pelas forças de suas águas, os povos pantaneiros vivem de acordo 
com a dinâmica dos rios. São estes povos que habitam territórios tra-
dicionais, quilombolas e aldeias indígenas e que vivem e estabelece-
ram uma relação de convivência e respeito com o bioma, ao longo de 
séculos desenvolvendo práticas de manejo ecológico do bioma. 

Preservar o bioma pantaneiro é preservar as nascentes, é lutar contra 
a degradação do solo, os desmatamento e queimadas, é restringir o 
avanço dos grãos na planície e no planalto e o uso de agrotóxicos. 
E sobretudo é reconhecer os modos de vida do povos tradicionais 
pantaneiro, seu direito ao território, sua perspectiva de desenvolvi-
mento cultural e saudável. 



MT

CUIABÁ

Poconé

Mirassol
D’Oeste

Cáceres

Mapa dos Rios pesquisados 
na bacia do Pantanal

A pesquisa realizou 
coleta de água em três 

municípios do Mato Grosso:
Cáceres, Poconé e 
Mirassol D’Oeste

RIO
PARAGUAI

RIO
BUGRES

RIO
BENTO GOMES

RIO
CUIABÁ

MT

POCONÉ
Comunidade Quilombola Jejum: agrotóxicos detectados no tanque de 
piscicultura, chuva, poço artesiano das casas / Culturas do agronegócio 
próximas: pastagens, soja e milheto.
 
Comunidade Quilombola Chumbo: agrotóxicos detectados no tanque 
de captação de água, poço artesiano das casas / Culturas do agronegócio 
próximas: pastagens, soja e milheto.

 
CÁCERES

Assentamento Facão: agrotóxicos detectado em Córrego, poço artesiano 
e cachoeira / Cultura próximas: soja, milho, pastagem.

 

Assentamento Roseli Nunes: Agrotóxicos detectados no Rio dos Bugres, 
caixa d’agua da escola, poços artesianos e córregos / Cultura próxima: 
cana de açúcar, pastagem, soja e milho.

MIRASSOL D’OESTE

Resultados

MS

Consumo de 
agrotóxicos 
por município
em 2021: 

POCONÉ - 220.270 kg 
CÁCERES - 489.471 kg 
MIRASSOL D'OESTE - 150.904 kg

NO MATO GROSSO, foram 
utilizados nas lavouras 
142.738,855 kg  de princípios 
ativos de agrotóxicos.  
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